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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Rua Cel. Antônio Machado s/nº, CEP. 57820-000, Murici AL
CNPJ nº 12.332.953/0001-36

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- OBJETO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)

1.1. O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, CANTEIROS E QUADRAS DE ESPORTES DA ZONA URBANA DE MURICI/AL. A aquisição ora pretendida deverá obedecer às disposições constantes na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, nas normas reguladoras vigentes da matéria e nas condições estabelecidas neste Termo de Referencia.

1.2. O prazo de vigência da contratação é desde a data da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 48.400,00 (quarenta e oito mil e quatrocentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2- 	FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b”, da Lei n. 14.133/21)

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em conformidade com o documento de formalização de demanda, anexo deste Termo de Referência.
2.2. A aquisição/contratação pretendida fundamenta-se no Art. 75, II da Lei Federal Nº 14.133/2021, uma vez que a pesquisa preliminar de preços realizada constatou valor inferior ao referido no disposto do inciso do artigo supracitado.

3- 	DESCRIÇÃO DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	UND
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Tijolos cerâmicos de 08 furos
	40.000
	Und.
	R$ 1,21
	R$ 40.800,00



3.1. O objeto pretendido será integralmente atendido a partir da aquisição/contratação a qual se refere o objeto deste presente Termo de Referência.

4- 	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
a) Os itens referentes ao objeto da presente aquisição deverão atender aos padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos competentes, da legislação correlata e de acordo com as especificações constantes neste Termo de referência e na proposta. 
b) Os materiais deverão ser entregues conforme solicitados.

5- 	MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1. Os materiais especificados deverão ser entregues quando solicitados, por meio de requisição devidamente autorizada diretamente na sede Secretaria Municipal de Murici-AL, situado na Rua Cel. Antonio Machado, s/n, Campo Grande, CEP: 57.820-000, Murici-AL.
5.2. No ato da entrega dos materiais, a Contratante, se resguarda do direito de rejeitar no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.3. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6-	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.6 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.7 O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7- 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO) Art. 6º, XXIII, ¨g¨ da LEI 14133/2021)

7.1. O pagamento será efetuado, até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente da entrega dos materiais solicitados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, com apresentação da fatura no setor Financeiro da Prefeitura Municipal de Murici-AL, devidamente atestada e visada pelo Fiscal do contrato.

8-	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global.
8.2. Identificado o fornecedor que ofertou o menor valor, serão analisados os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, devendo ser considerados os critérios do art. 70, III, da Lei Federal Nº 14.133/21, uma vez que a entrega do material será imediata.
9- 	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
9.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
	0011- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

	Projeto / Atividade
	1025 – construção e/ou melhoramento de praças, parques e jardins, inclusive convenio

	Elemento Despesa
	3.4.4.9.0.30.00.00.00.0000 – Material de consumo



10- DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá republicara o presente aviso com uma nova data.
10.2. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.3. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 	10.3.1. Anexo I
	10.3.2. Anexo II
Murici / AL, 04 de abril de 2024.


José Thalvanes de Almeida Morais
Equipe de Apoio


















ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA

À: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
A Empresa: _________________________ (nome fantasia) ______________(razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. ________________, Inscrição Estadual nº. ______________, com sede na ______________________ (endereço completo), telefone____________, e- mail:_______________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, apresenta a seguinte proposta comercial.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	MARCA
	QUANT.
	UNIT.
	TOTAL

	01
	
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	
	

	
	VALOR GLOBAL R$
	
	
	
	
	


Prazo de validade da proposta: 60 dias

Local e data _____________________

_____________________________________
(nome e CPF do representante legal da empresa)
Obs. no caso de envio por e-mail, assinar digitalmente






ANEXO II
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do estado de origem, no caso de empresa individual;
2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, em vigor, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Alagoas ou estado de origem da licitante, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5. Documentação Pessoal do Representante da Empresa (RG, CPF ou CNH).
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.
1. Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ.
2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

3. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

4. Regularidade para com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados).
5. Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do LICITANTE;
6. Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do LICITANTE;
7. Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade de Fiscal, em vigor, da sede da licitante.
8. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho.
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